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Em circulação desde 1º de outubro de 1862

III - criar programas específicos de acolhimento, reinserção e readaptação
das trabalhadoras e dos trabalhadores domésticos vítimas de abuso, discriminação,
assédio ou violência ou submetidos a trabalho em condição análoga à de escravo.

Art. 3º Atendidos os critérios de elegibilidade, terá prioridade para a
concessão dos benefícios financeiros do Programa Bolsa Família, instituído pela Lei nº
14.601, de 19 de junho de 2023, a pessoa que tiver sido resgatada de situação de
trabalho em condição análoga à de escravo.

Art. 4º O § 9º do art. 129 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de
1940 (Código Penal), passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 129. .............................................................................................................
........................................................................................................................................

§ 9º Se a lesão for praticada contra ascendente, descendente, irmão,
cônjuge ou companheiro, pessoa com relação de trabalho doméstico ou com
quem conviva ou tenha convivido, ou, ainda, prevalecendo-se o agente das
relações domésticas, de trabalho doméstico, de coabitação ou de hospitalidade:
............................................................................................................................." (NR)

Art. 5º O caput do art. 2º-C da Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990,
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 2º-C. O trabalhador que vier a ser identificado como submetido a
regime de trabalho forçado ou reduzido a condição análoga à de escravo, em
decorrência de ação de fiscalização do Ministério do Trabalho e Emprego, será
dessa situação resgatado e terá direito à percepção de 6 (seis) parcelas de
seguro-desemprego no valor de 1 (um) salário mínimo cada, conforme o disposto
no § 2º deste artigo.
............................................................................................................................." (NR)

Art. 6º O art. 11-A da Lei nº 10.593, de 6 de dezembro de 2002, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 11-A. A entrada do Auditor-Fiscal do Trabalho no âmbito do domicílio
do empregador para verificação do cumprimento das normas que regem o
trabalho do empregado doméstico dependerá de autorização do empregador ou
do trabalhador, caso ali resida.
........................................................................................................................................

§ 2º Será observado o critério de dupla visita para lavratura de auto de
infração, salvo quando for constatada infração por falta de anotação na CTPS ou,
ainda, na ocorrência de reincidência, fraude, resistência, embaraço à fiscalização
ou prática de redução a condição análoga à de escravo.
............................................................................................................................." (NR)

Art. 7º O art. 11 da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da
Penha), passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo único:

"Art. 11. ..............................................................................................................
.......................................................................................................................................

Parágrafo único. Verificados indícios de redução a condição análoga à de
escravo ou outra forma de violência doméstica contra a trabalhadora doméstica,
a autoridade policial que tomar conhecimento da ocorrência deverá comunicá-la,
em até 48 (quarenta e oito) horas, à unidade regional do Ministério do Trabalho
e Emprego e ao Ministério Público do Trabalho." (NR)

Art. 8º A Lei Complementar nº 150, de 1º de junho de 2015, passa a
vigorar acrescida do seguinte Capítulo I-A:

"CAPÍTULO I-A
DAS MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA DECORRENTES DA REDUÇÃO

A CONDIÇÃO ANÁLOGA À DE ESCRAVO

Art. 30-A. Nos casos em que for constatada a redução a condição análoga
à de escravo do empregado doméstico, a autoridade policial ou judicial ou os
órgãos de fiscalização das normas que regem as relações de trabalho, no âmbito
das respectivas competências, deverão determinar:

I - a inclusão da vítima no Cadastro Único para Programas Sociais do
Governo Federal (CadÚnico), de que trata o art. 6º-F da Lei nº 8.742, de 7 de
dezembro de 1993, bem como nos cadastros de programas sociais em âmbitos
estadual, municipal ou distrital;

II - (VETADO); e
III - o acolhimento institucional imediato e o abrigamento emergencial da

vítima, quando necessário.
Parágrafo único. No caso de a vítima ser mulher, a autoridade policial ou

judicial aplicará, no que couber, o disposto na Lei nº 11.340, de 7 de agosto de
2006 (Lei Maria da Penha), inclusive para adoção de medidas protetivas de
urgência."

Art. 9º Os custos decorrentes desta Lei correrão à conta das dotações
orçamentárias consignadas no orçamento da seguridade social da União, observados as
disposições da lei de diretrizes orçamentárias e o limite das disponibilidades
financeiras.

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 1º de julho de 2026; 205º da Independência e 138º da

República.
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LEI COMPLEMENTAR Nº 233, DE 1º DE JULHO DE 2026

Altera a Lei Complementar nº 79, de 7 de janeiro de
1994, para destinar recursos do Fundo Penitenciário
Nacional (Funpen) à formação, ao aperfeiçoamento, à
especialização e à capacitação continuada dos
servidores do sistema penitenciário nacional e dos
policiais penais.

O P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei

Complementar:
Art. 1º Esta Lei altera a Lei Complementar nº 79, de 7 de janeiro de 1994, para

destinar recursos do Fundo Penitenciário Nacional (Funpen) à formação, ao aperfeiçoamento, à
especialização e à capacitação continuada dos servidores do sistema penitenciário nacional e
dos policiais penais.

Art. 2º O art. 3º da Lei Complementar nº 79, de 7 de janeiro de 1994, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 3º ...................................................................................................................
..........................................................................................................................................

III - formação, aperfeiçoamento, especialização e capacitação continuada dos
servidores do sistema penitenciário nacional e dos policiais penais;
.........................................................................................................................................

§ 8º É obrigatória a destinação de recursos do Funpen às atividades previstas no
inciso III do caput deste artigo, em valor definido na lei orçamentária, assegurada a
atualização continuada em razão de necessidades decorrentes de alterações normativas
ou de inovações tecnológicas.

§ 9º As atividades previstas no inciso III do caput deste artigo serão conduzidas,
preferencialmente, por instituições públicas, admitida sua execução mediante
convênios, parcerias ou acordos de cooperação com instituições de ensino. " (NR)

Art. 3º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 1º de julho de 2026; 205º da Independência e 138º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Wellington César Lima e Silva

Atos do Senado Federal
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Davi Alcolumbre, Presidente do

Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO Nº 15, DE 2026

Autoriza o Estado da Paraíba a contratar operação de
crédito externo com o Fundo Internacional de
Desenvolvimento Agrícola (Fida), com garantia da União,
no valor de até US$ 10.000.000,00 (dez milhões de
dólares dos Estados Unidos da América), de principal.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado da Paraíba autorizado a contratar operação de crédito

externo com o Fundo Internacional de Desenvolvimento Agrícola (Fida), com garantia da
União, no valor de até US$ 10.000.000,00 (dez milhões de dólares dos Estados Unidos da
América), de principal.

Parágrafo único. Os recursos da operação de crédito externo de que trata o
caput destinam-se ao financiamento do Projeto de Desenvolvimento Rural Sustentável da
Paraíba - PROCASE II (Paraiba Rural Sustainable Development Project).

Art. 2º A operação de crédito de que trata o art. 1º deverá ser realizada nas
seguintes condições:

I - devedor: Estado da Paraíba;
II - credor: Fundo Internacional de Desenvolvimento Agrícola (Fida);
III - garantidor: União;
IV - valor da operação: US$ 10.000.000,00 (dez milhões de dólares dos Estados

Unidos da América);
V - valor da contrapartida: US$ 3.125.000,00 (três milhões, cento e vinte e cinco

mil dólares dos Estados Unidos da América);
VI - juros e atualização monetária: taxa Secured Overnight Financing Rate

(SOFR) acrescida de spread variável baseado no custo de captação do Fida e do "IFAD
Maturity Premium", divulgados periodicamente pelo Fida em seu sítio eletrônico;

VII - destinação: Projeto de Desenvolvimento Rural Sustentável da Paraíba -
PROCASE II;

VIII - liberações previstas: US$ 210.000,00 (duzentos e dez mil dólares dos
Estados Unidos da América) em 2026; US$ 530.000,00 (quinhentos e trinta mil dólares dos
Estados Unidos da América) em 2027; US$ 2.060.000,00 (dois milhões e sessenta mil
dólares dos Estados Unidos da América) em 2028; US$ 3.450.000,00 (três milhões,
quatrocentos e cinquenta mil dólares dos Estados Unidos da América) em 2029; US$
2.540.000,00 (dois milhões, quinhentos e quarenta mil dólares dos Estados Unidos da
América) em 2030; e US$ 1.210.000,00 (um milhão, duzentos e dez mil dólares dos Estados
Unidos da América) em 2031;

IX - aportes estimados de contrapartida: US$ 65.625,00 (sessenta e cinco mil,
seiscentos e vinte e cinco dólares dos Estados Unidos da América) em 2026; US$
165.625,00 (cento e sessenta e cinco mil, seiscentos e vinte e cinco dólares dos Estados
Unidos da América) em 2027; US$ 643.750,00 (seiscentos e quarenta e três mil, setecentos
e cinquenta dólares dos Estados Unidos da América) em 2028; US$ 1.078.125,00 (um
milhão, setenta e oito mil, cento e vinte e cinco dólares dos Estados Unidos da América)
em 2029; US$ 793.750,00 (setecentos e noventa e três mil, setecentos e cinquenta dólares
dos Estados Unidos da América) em 2030; e US$ 378.125,00 (trezentos e setenta e oito
mil, cento e vinte e cinco dólares dos Estados Unidos da América) em 2031;

X - prazo total: até 216 (duzentos e dezesseis) meses;
XI - prazo de carência: até 42 (quarenta e dois) meses;
XII - prazo de amortização: 174 (cento e setenta e quatro) meses;
XIII - sistema de amortização: Sistema de Amortização Constante;
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